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TOMADA DE PREÇOS n°. 019/2022/TP. 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DE REFORMA: DE MURO DE 
CONTORNO E PASSEIO NÓS ESTÁDIOS MUNICIPAIS DE 
TAMBORIL-CE. 

O MUNICÍPIO DE TAMBORIL, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público, na data, 
horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL para 
atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 .06.93, e suas alterações posteriores e na Lei n°123/2006, 
alterada pela Lei n°. 147/2014. 

HORÁRIO, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para: 
As lOhOOmin.  
Do dia 20 de OUTUBRO de 2022. 
No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada à Rua Germiniano Rodrigues de Farias 
S/N - Bairro São Pedro, TAMBORIL, Estado do Ceará. 
Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 
ANEXO 1 - Modelo de apresentação de carta-proposta; 
ANEXO II - Modelo de planilha de preços e cronograma físico-financeiro; 
ANEXO III- Minuta de contrato; 
ANEXO IV - Minuta de declaração; 
ANEXO V- Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograma Físico-financeiro. 

1.0- DO OBJETO e VALOR ESTIMADO: 
1.1- A presente licitação tem como objeto e a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DE MURO DE CONTORNO E PASSEIO 
NOS ESTÁDIOS MUNICIPAIS DE TAMBORIL-CE. 
1.2 - O valor estimado total é de R$ 233.522,70 (duzentos e trinta e três mil, quinhentos e vinte e dois 
reais e setenta centavos), conforme orçado pela administração. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1-  Não poderá participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder publico ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 

1 	Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de TAMBORIL; 
c) Estejam sob falência, concordata dissolução ou liquidação fusão cisão ou de incorporação 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação; 
f) 	Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
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g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licita n'èO9E 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus incisos e 

parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suaà posteriores atualizações; 
2.2.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "2.1.1. a)' acima, as licitantes apresentarão junto aos 
documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa jurídica,  
emitido via internet no sitio do https://certidoes-ap£apps.tcu.gov.br/,  para comprovação ou não se a empresa 
sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Publica Ou tal consulta poderá ser realizada pela Comissão Permanente de 
Licitação, quanto da análise dos documentos de habilitação 
2.2.2-  Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
223- 3- Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá pauticipar do certame 
hcitatorio Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas 
do certame. 
2.2.4 E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de TAMBORIL, 
Autarquias, Empresas Publicas ou Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Publico Municipal de 
TAMBORIL, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação; 
2.2.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir ao processo 
licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão. 
2.2.6. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio: 
1 - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante comum a participação de empresas 
de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação 
técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não 
tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à 
competitividade do certame visto que em regra a formação de consórcios e admitida quando o objeto a ser 
licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o numero de participantes, admite a formação de consorcio 
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, 
ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se 

• depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu artigo 33 que atribuí à Administração a 
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, concluí-se 
que a vedação de constituição de empresas em consorcio para o caso concreto, e o que melhor atende o 
interesse publico, por prestigiar os princípios da competitividade economicidade e moralidade 
III - Ressalte-se que a decisão com relação a vedação a participação de consórcios, expressa no item 2.1.1 - d) 
do Edital Tomada de Preços n° 019/2022/TP para o caso concreto em analise, visa exatamente afastar a 
restrição a competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os 
serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 
2.2- DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO: 
2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURIDICA, devidamente cadastrada na 
prefeitura de TAMBORIL ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 
2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer dàcumentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos 
1 	documento oficial de identidade, 
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com os atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empres.rio individual, etc, 
nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigaçõesem decorrência de 
tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e 
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e 
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proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante poderes 
forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serao 
aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil; a 
contar da data da sua emissio. 
2.2.3 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de 
identidade documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição 
etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura. 
2.2.4. Na ocasião da Habilitação as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta 
licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei que cumprem os requisitos legais 
para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, em especial quanto ao seu art. 30,  OU apresentar a declaração expedida pela Junta Comercial, nos 
termos do art. 8° da IN 103/2007 do DNRC - Deartamento Nacionalde Registro no Comércio, que estão 
aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações 
relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir 
dos beneficios concedidos pela referida lei 
2.2.4.1. Sendo facultativo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.2 .4 a Certidão Simplificada 
da Junta Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a pessoa 
jurídica (quando se trata de ME e EPP). 	- 	 - 
2.3. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO DURANTE AS SESSOES PUBLICAS PRESENCIAIS:  
2.3.1. Conforme Decreto Estadual n° 33.955, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021, que trata das regras de 
isolamento social bem como Decreto Municipal n° 039 de 20 de maio de 2021, só poderão adentrar no Setor 
de Licitações / Sala de Sessões, os representantes (licitantes) que estiverem fazendo o uso de máscara de 
proteção. O não uso por parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o mesmo 
deverá apenas entregar os envelopes de Habilitação/Proposta de Preços, preenchendo protocolo apropriado e 
não permanecer no ambiente da sessão de julgamento 
2.3.2. Para todos os presentes será organização do ambiente da sessão de julgamento com afastamento mínimo 
de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes. 
2.3.3. Necessário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de vigilância sanitária, 
mas tão-somente de recomendações as unidades adrrunistrativas e comissão de licitação no sentido de mitigar a 
propagação da pandemia garantindo maior segurança a todos os presentes nas sessões presenciais (inclusive 
eventuais cidadãos), estimular a participação de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes, um 
ambiente adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (texto retirado do OFICIO N° 
6347/2020/GAB-CE/CEARA/CGU). 
30- DOS ENVELOPES 
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de 
Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal. 
3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) único envelope 
LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a documentação referente a 
Habilitação (um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope) A Comissão de Licitação não se 

responsabi1bará se os mesmos não chegarem a tempo hábil  para a abertura do certame. 
3.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizarão por envelopes que chegarem após a licitação, caso 
mandem pelo correio certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e 
quatro horas) antes da licitação os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não forem abertos 
os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire 
3.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes como por exemplo, a colocação da Proposta de 
Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumária da proponente no certame. 
3.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, 
o numero do CNPJ, o objeto da hcitacão e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ('Documentos de 
Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma a seguir: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 
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(IDENTIFICAÇÃO DA DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°01— DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 	7 	/TP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 
(IDENTIFI

TAMBORIL
O  DA EMPRESA) 

ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 	/ 	/TP 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS, do 
representante legal e do responsável técnico indicado 
33- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto da 
licitante com poderes de representação legal, através de procuração publica ou particular. A não apresentação 
não implicara em inabilitação No entanto o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante 
salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e 
documento de identidade. 
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de qualquer 
licitante, porém cada pessoa só poderá entregar os envelopes de apenas um licitante, devendo apresentar 
documento de identificação com foto, para emissão de devido protocolo de entrega.  
3.5 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à 
Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 
36 DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CQNVOCATORIO 
3.6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo 
protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, 
estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis; 
3.6.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer ate o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, 
3.6.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
3.6.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame; 
3.6.5. Todas as impugnações deverão ser encaminhadas somente para o e-mail oficial: 
licitapmt2021@gmail.com. No sentido de mitigar à propagação da pandemia, garantindo maior segurança a 
todos os presentes nas sessões presenciais. 
40- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -4 ENVELOPE A' 
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma 
a) Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda por qualquer processo de copia autenticada em 
Cartório (Art. 32 da lei n° 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica, exceto para a garantia, quando 
houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento não 
conter expressamente o prazo de validade devera ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 
emissor que disponha sobre a validade do mesmo Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado valido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão, 
c) Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de modo a 
refletir seu número exato; 
4.1.2 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato 
4.1.3 Para efeito do disposto no item acima as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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4.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no riem anterior, implicará decadência . 
a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facu 	Ea 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato 
ou revogar a licitação 
4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "4.1.4'' acima 
4.1.7 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede ou seja se da matriz todos 
da matriz, se de alguma filial todos da mesma filial com exceção dos documentos que são validos para matriz e 
todas as filiais Caso a Empresa seja vencedora o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação. 
4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
4.2.1 -  Prova de Inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Morrinhos, através do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC) devidamente inscrito no prazo de 03 (três) dias antes do recebimento 
das propostas. (art. 22, II, § 2° da lei 8.666/93). 
4.2.2- HABILITAÇÃO JURIDICA: 
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o 
contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades 
empresarias devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou, agencia, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, 
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: 
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO 
DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

e). COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa ou outro documento oficial de identificação.'com foto valido na forma da lei 
4.2.3 RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
4.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ), 
4.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual 
4.2.3.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
4.2.3.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
4.2.3.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
4.2.3.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade - CRF; 
4.2.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Titulo VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerado o prazo de 
30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

4.2.4- QUALIFICAÇÃO 1ÉCNICA: 
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4.2.4.1 - Prova de inscrição ou registro de quitação das anuidades da licitante, com dados atualizado 	to ao 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de ArqttL "  
e Urbanismo - CAU, onde conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(is) técnico(s). 
4.2.4.2 - Comprovação da capacidade TECNICO-OPERACIONAL da empresa licitante para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, com o objeto desta licitação, a ser feitapor intermédio de 
ATESTADO TÉCNICO fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, em que figurem o 
nome da empresa na condição de "CONTRATADA' acompanhadas das anotações e registros de 
responsabilidade técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) emitidas pelo conselho de 
fiscalização em nome dos profissionais vinculados aos atestados, como forma de conferir autenticidade e 
veracidade as informações constantes nos documentos emitidos em nome das licitantes, tudo com base no 
Acórdão 3094/2020-TCU-Plenário, cujos serviços de maior relevância a serem comprovados são 
1— CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA; MOLDADO IN LOGO EM CONCRETO AF 03/2016 
- quantidade mínima de 220 M. 
II - ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO FURADO (9X19X19) CM C/ARGAMASSA MISTA DE 
CAL HIDRATADA ESP - 10CM(1.2.8) - quantidade mínima de 190 M2. 

III - MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 
PREPARO MANUAT. APLICADA MANUALMENTE EM FACES INIhRNAS 1DE PAREDES, 
ESPESSURA DE IOMM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/204 - quantidade mínima de 360M2  
IV - PISO CIMENTADO ESP. =1,50cm C/JUNTA PLÁSTICA (27x3) mm EM MODULOS (1,00x1,00) 
mm - quantidade mínima de 190 M2. 
4.2.4.3 - CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL Comprovação da licitante de possuir em seu corpo 
técnico, na data de abertura das propostas profissional de nível superior, com formação em Engenharia Civil 
ou Arquiteto, reconhecido pelo CREA ou CAU, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente 
registrado no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados da respectiva 
Certidão de Acervo Técnico - CAT com atestado expedidas por estes Conselhos, que comprove ter o 
profissional executado serviços com características técnicas similares às do objeto da presente licitação. 
4.2.4.4 - Declaração da empresa que conhece o local aonde serão executados os serviços e se inteirou de todas 
as informações para formulação de sua proposta. 
4.2.4.5 - Declaração expressa de que atende ao dispoto no Art. 7°, inciso XXXffl da CF/88, com identificação 
do assinante. 
4.2.4.6- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao corpo técnico: 
a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de registro de 
empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 
b) Para sócio ou diretor, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou 
contrato social e todos os aditivos; 
c) Profissional contratado, mediante apresentação de contrato de prestação de serviços, na forma da lei, 
acompanhado de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-
CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como responsável técnico. 
4.2.4.7  - Não serão aceitos atestados de Fiscalização Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnica de Obras 
4.2.4.8. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DÉ ACERVO 1 	kCNICO ou dos 
ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de início e término da 
Obra local de execução, nome do contratante e da CONIRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus 
títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, especificações técnicas da obra e os quantitativos 
executados. 
4.2.4.9  Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente urna delas poderá participar do certame 
licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas 
do certame; 
4.2.4. 10 O (s) profissional (is) devera (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da participante e sua 
substituição só será possível por profissional igulmente qualificado, mediante a expressa aprovação da 
fiscalização; 
4.2.4.11 - Os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização dos serviços deverão figurar 
como responsáveis técnicos da Licitante podendo vir a serem substituídos em caso de fato superveniente por 
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outros, desde que sejam igualmente qualificados e, desde que sejam previamente autor 
Administração Municipal; 
4.2.4.12 - Declaração conforme o estabelecido no Art. 30, parágrafo 6° da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
que dispõe da instalação de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado para a realização 
do objeto da licitação, com relação explicita dos equipamentos e pessoal. 
4.2.4.13 - O licitante deverá juntar declaração exprFssa  assinada pelos Responsáveis Técnicos, detentores da 
Certidão de Acervo Técnico e Atestado, informando que os mesmos concordam com a inclusão de seus nomes 
na participação permanente dos serviços na condição de profissionais responsáveis técnicos.  
4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 
4.2.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do ultimo exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices 
contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 
4.2.5.2. Serão considerados como na forma da Lei ,:o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados 

a) Sociedades empresariais em geral registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído; 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no. 

6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao, registro na Junta Comercial; 
d) No caso de empresa constituída no exercido social vigente, admite se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao período de existência, da sociedade 
e) E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato /estatuto social; 

4.2.5.3. Entende-se que a expressão na forma da lei' constante no item 4.2.5.1,  no mínimo: balanço patrimonial 
e DRE, registro na Junta Comercial ou orgão competente acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU; 
4.2.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
4.2.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 'forma 
da lei' 
4.2.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.5.5 engloba, no mínimo: 

a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil .  digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de 
janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018). 

4.2.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED; 
4.2.5.7. A Escrituração Digital devera estar de acordo com a Instrução Normativa (RFB no 2003/2021 e suas 
alterações) que tratam do Sistema Publico de Escrituração Digital - SPED Para maiores informações verificar 
o site www.receita.gov.br,.no hnk SPED Ficando a exigência de aprçsentação do Balanço Patrimonial do 
ultimo exercício social a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° da Instrução Normativa da RFB 
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bem como o que determina a Jurisprudencia no Acordão TCU no 2 669/2013 de relatoria do Mi 
Campelo 
4.2.5.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem 
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação 
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência 
Geral (ISG) maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente 
resultantes da aplicação das formulas 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ISG = 	Ativo Total  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ILC = Ativo Circulante 
. 	 Passivo Circulante 

4.2.5.8.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 354/2016-
Plenário-TCU 1 Súmula 289 1 Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO): 
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercido seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.  
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que 
Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações. 
-Se igual  a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: No haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso 
fosse preciso. 

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três 
índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação 
financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções. 
» justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas 
. 	formulas e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da 

capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível 
futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões 
de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, 
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010 
Segunda Câmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 
4.2.5.9. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei n° 
8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

4.2.5.10. Garantia nos termos do Artigo 31 III da Lei n° 8.666/93, no montante de R$ 2 335,22 (dois mil 
trezentos e trinta e cinco reais e vinte e dois centavos) a ser realizada junto a PREFEITURA MUNICIPAL 
TAMBORIL/CE. 
4.2.5.11. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia caução em dinheiro títulos da 
dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancária; 
4.2.5.12. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou transferência bancária 
para a Agência: 4372 Conta Corrente: 3-9, Banco: Caixa Econômica Federal cujo comprovante deve ser 
apresentado junto com a documentação referente a habilitação, 
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4.2.4.12.1. Caso a modalidade de garantia recair em TÍTULOS DA DIVIDA PUBLICA emitidos sob 	

E escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Cen 
do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia, o qual 
está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações: 

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no 
balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé publica 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do titulo (realizada ate seis meses anteriores a data 
marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministerio da Fazenda 
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob 
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços. 
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura 
Municipal de Tamboril o direito de averiguar â sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, 
se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no 
balanço patrimonial da licitante. 

4.2.4.12.2 Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCARIA emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, o licitante 
entregará o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual 
deverá obrigatoriamente, Conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-Primeira Câmara, constar: 

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Tamboril. 
b) Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS N° 019/2022/TP. 
c) Valor l% (um por cento) do valor estimado da licitação 
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 

4.2.4.12.3. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a comprovação 
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e 
vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 
4.2.4.13 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de 
habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas Comerciais), para as empresas 
inabilitadas ou desclassificadas exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo após a 
data de assinatura dos possíveis contratos. 
4.2.4.14 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de Poupança, 
calculada "pro rata die". 

S 	
4.2.4.15 - A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato. 

4.2.5 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
4.2.5.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre 
a proibição prevista no art. 7° da CF - ou seja de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO TV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo 
ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.5.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como 
de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações 
objeto da licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou 
4.2.5.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em 
licitações ou contratações com a Administração Publica Federal, Estadual e Municipal Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do 
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CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. 
quem assinou (art 32, §2° da Lei n.' 8.666/93).  
4.2.5.4  - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou copia 
reprografica sem autenticação Entretanto estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pelo Presidente. 
4.2.5.5. A LICITANTE devera fornecer, a titulo de informação numero de telefone, fax e pessoa de contato 
preferencialmente local A ausência desses dados não a tornara inabilitada 
4.2.5.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 01 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior.  
50 DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B 
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em 01 (uma) via 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas 
rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado 
5.2. Qualquer divergência entres uma das vias apresentadas, deverá constar em ata, devendo o representante da 
licitante optar pela via a ser considerada válida. 
52- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER 
521- 1- A razão social local da sede e o numero de inscrição no CNPJ da licitante;  
5.2.2- Assinatura do Representante Legal e do Responsável Técnico devidamente indicado na fase de 
habilitação, detentor da condição prevista no item 4.2.4.2 deste edital; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 
apresentação das mesmas, 
5.2.4 - Preço total proposto cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global da proposta 
por extenso já consideradas, no mesmo todas as despesas inclusive tributos mão-de-obra e transporte 
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital 
5.2.5. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega definitiva, nos termos 
do disposto no art. 618 do Código Civil. 
526- 6- Apresentar Planilha de Orçamento e cronograma fisico-financeiro contendo preços unitários e totais de 
todos os itens constantes do ANEXO V - PROJETO BASICO, ORÇAMENTO BÁSICO E 
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO; 
5.2.7- Apresentar planilha de Preços Unitários, na, elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá 
conter todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam 
equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI (conforme orientação 
do TCU) totalização de impostos e taxas e quaisquer outros necessários a execução dos serviços 
5.2.8- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os preços 
unitários propostos para cada irem constante da Planilha de Orçamento deverão incluir todos os custos diretos 
e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, 
impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 
5.2.9-  Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua 
proposta 
5.2.10- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de 
incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
5.2.11- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste Edital, e 
que serão executados conforme exigência editahcia e contratual e que serão iniciados dentro do prazo de ate 10 
(dez) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
5.2.12- Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o irem "BONIFICAÇAO E 
DESPESAS INDIRETAS - BDI", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de 
preços. 
5.2.13-  Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "ENCARGOS SOCIAIS' 
inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços. 
5.3. Será DESCLASSIFICADA a proposta que: 
5.3.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
5.3.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar 
o julgamento; 
5.3.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos 
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5.3.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados 	Cf~ 
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 	 - 
5.3.5. Apresentar, na composição de seus preços: 
5.3.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
5.3.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
5.3.5.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos 
serviços. 
5.3.5.4. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de referencia 
discriminados neste edital 
5.4. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexëquível. Considera-se inexequív1 a 
proposta de preços que comprovadamente for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.4.1. O exame da inexequibilidade observara a formula prevista no art 48, §5 1° e 2° da Lei n° 8.666, de 1993 
5.4.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuàdas diligências, na forma do § 30 do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
5.4.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de 
diligências para o exame da proposta. 
5.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
5.6. A participação na presente licitação implica a 1concordância do licitante com a adeqüação de todos os 
projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos plantas especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos dó art. 13, II do 
Decreto n. 7.983/2013. 
5.7. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo do Anexo V do Edital; 
5.7.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso 
máximo por período constante do Edital bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho critico da 
obra. 
5.7.2. Os custos relativos ,à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não 
poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 
5.8. As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na 
legislação tributária; 
5.8.1. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o Imposto de Renda de Pessoa 
jurídica IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Liquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI 
5.8.2. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem 
apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 
tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do 
direito de compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 
garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos 
pela legislação tributaria 
5.8.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, 
discriminados na composição do BDI compatíveis as abquotas a que estão obrigadas a recolher conforme 
previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006 Conforme Acórdão N° 2622/2013 - TCU - 
Plenário. 
5.8.4. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os 
gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Seriai, Sebrae etc), conforme 
dispões o art. 13, § 3°, da referida Lei Complementar; 
5.9. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços será utilizada a taxa de BDI do orçamento base 
da licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas a 
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garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desçonto
pelo contratado em atendimento ao art 37, inciso XXI da Constituição Federal e ao art 14 do Decreto 
7.983/2013; 
5.10. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou 
quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 
alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 
conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuizos aos demais licitantes 
5.11 Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as 
demais condições de aceitabilidade. -  
60 DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o 
procedimento estabelecido no art 43 da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores 
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou 
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, constarão 
obrigatoriamente da respectiva ata. 
6,4- E facultado a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligencia 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou 
informações que deveria constar originariamente da proposta. 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela 
Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1 do art. 43 da Lei de Licitações. 
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, será 
realizado simultaneamente em ato publico no dia, hora e local previsto neste Edital 
6.7-Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo, 02 (duas) 
pessoas. 
6.8-Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como representantes dos 
concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços 
apresentados; 
6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "13" "PROPOSTA DE PREÇOS", 
proceder-se-á com a abertura e a analise dos envelopes referentes a documentação 
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da habilitação, ou 
convocar outra pata esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1, alínea 
"a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabiliados, dos seus envelopes "proposta de preços", lacrados. 
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela Comissão e pelas 
licitantes presentes. 	 - 
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto 
no art. 109, inciso 1, alínea "b", da Lei nP 8.666/93. 
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
70- DO CRITERTO DE JULGAMENTO 
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem 
como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exequibilidade das propostas 
apresentadas. 
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentada, observada as exigências 
pertinentes a Habilitação jurídica, Regularidade Fiscal Qualificação Técnica e a Qualificação Econômica e 
Financeira. 
B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, conforme inciso 1, § 1° do 
art. 45 da Lei das Licitações. 
7.4- Serão desclassificadas as propostas 
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de TOMADA DE PREÇOS; 
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7.4.2-  Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou mexe. 
forma do Art. 48 da Lei de Licitações) ou superiores ao valor estimado para esta licitação constante do item 
1.2 deste edital; 
7.4.2.1 - Preços excessivos, assim entendido como aqueles superiores aos preços unitários e 
globais estabelecidos no Anexo V - Orçamento básico, deste Edital; 
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital; 
7.44-  Na proposta prevalecera em caso de discordancia entre os valores numericos e por extenso, estes 
últimos.  
7.4.5- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE PREÇOS, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes 
7.4.6- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas 
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, 
como motivo para desclassificação da proposta. 
7.4.7- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes classificadas; 
7.4.8 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicara os critérios para desempate em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma 
7.4.8.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço. 
7.4.9 Para efeito do disposto no 7.4.8.1,  ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma 

1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 
7.4.8.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo 
de cinco minutos cada, sob pena de preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas miçroempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.8.1  deste Edital, será realizado sorteio 
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta, 

7.4.10 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.9 deste edital, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.4.11 - O disposto no item 7.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
80- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇAO 
8.1 - A adjudicação e homologação deste processo é da competência do(a) Gestor(a) da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS. 
8.2 - O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o 
presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
bem como anulá-lo em caso de ilegalidade e mediante fundamentação escrita. 
8.3 - A homologação, conforme se verifique a necessidade poderá ser sujeita ainda a aferição das informações 
prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere a inspeção in loto na sede da empresa para fins de 
verificação de que se encontra em pleno funcionamento, incluindo sua identificação externa e identificação de 
pessoal executando serviços durante o horário normal de funcionamento. 
90 DOS PRAZOS PARA INICIO EXECUÇÀ DOS SERVIÇOS  
9.1-Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, que deverá 
ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de convocação encaminhada à 
licitante vencedora. 
9.2-0 prazo para inicio dos serviços será de 5 (dias) contados a partir da emissão da ordem de serviço, 
9.3-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato" no prazo estabelecido no subitem 
anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades previstas no riem 
18.1, sub-alínea "b.1" do Edital; 
9.4-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus Anexos, bem 
como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 
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11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 'e CONTRATADA:  
11.1. As obrigações das partes estarão prevista no Anexo III - Termo de Contrato. 

12.0 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. As condições de pagamento estarão previstas no Anexo III - Termo de Contrato. 
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9.5-0 prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação cO, 	mesrt 
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administc2 
9.6-É  facultado a Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nu 8.666/93 e alterações posteriores. 
100- DOS PRAZOS DE EXECUÇAO E DO CONTRATO  
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e concluídos no prazo de até 90 (noventa) dias, 
contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e 
suas alterações. 
10.2- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura pelo período que corresponder ao 
prazo de execução conforme cronograma físico financeiro, podendo ser prorrogado nos casos e formas 
previstos na Lei na 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
10.3- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo 
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados 
pela fiscalização da Secretaria Municipal de CUTURA E DESPORTO. 
10.4- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo 
contratual (Acórdão 2569/2010-Primeira Câmara 1 Relator MARCOS BEMQUERER) 
103- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 

13.0 - DA FON11i DE RECURSOS  
13.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA ELEMENTO 
DE DESPESA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PUBLICOS 

1701.15.451.0008.1025 44.90.51.00 

14.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO  
14.1. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no Anexo III - Termo 
de Contrato. 
15.0 -. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1- As alterações contratuais estarão previstas no Anexo III - Termo de Contrato. 
16.0 - DA SUB-CONTRATAÇÃO  
16.1. Na forma prevista no Anexo III - Termo de Contrato. 
17.0 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS  
17.1. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica enquanto perdurar 
os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação da Contratada que será 
concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no item anterior. 
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17.2. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de- suas obrigações, sem 
sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas d fludo - 
cumulativo, independente de seu número, com l;ase nas violações praticadas durante a execução desse 
contrato: 
1 - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa por dia que esta exceder o prazo de entrega 
previsto no cronograma físico, salvo quanto ao ultimo prazo parcial, cuja multa será compreendida na 
penalidade por inobservância do prazo global; 
II - 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços 
estejam concluídos; 
III - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
IV 0,0001% (um decimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento as 
recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso; 
V - lO% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a 
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria; 
VI - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato se a Contratada deixar de atender as recomendações de 
ordem técnica emitidas pela ADMINIS 	1RAÇAO MUNICIPAL. 
17.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação, 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente 
17.5.1. Caso a Contratante determine a multa devera ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente 
17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado o 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente conforme artigo 419 do Código Civil 
17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 	 - - 
180- DAS RESCISOES CONTRATUAIS  
18.1 - Os casos de rescisão contratual estarão previstos no Anexo III - Termo de Contrato. 
191 DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS  
19.1.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com efeito 
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da data da publicação na 
imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, S 1 de Lei n° 8.666/93, imediatamente 
após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prçpostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 
19.1.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
19.1.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de TAMBORIL.  
19.1.4. Todos os recursos administrativos poderão ser encaminhados para o e-mail oficial: 
licitapmt2021@gmail.com  ou ainda protocolados diretamente no setor dede licitação da prefeitura municipal de 
Tamboril-Ce. 
19.1.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente 
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informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis 	do 
recebimento do recurso pelo(s) Secretario(s) I-- 

19.1.6.Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante 
19.1.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
19.1.8. O recurso terá efeito suspensivo 
19.1.9. O acolhimento de recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de saproveitamento 
19.1.10. A intimação dos atos decisórios da administração Presidente(a) ou Secretario(s) - em sede recursal 
será feita mediante afixação de copia do extrato resumido ou da integra do ato no flanelografo da Comissão e 
da Prefeitura de TAMBORIL, como também na forma original da publicação do aviso de licitação. 
19.1.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 
Comissão de Licitação. 
19.2- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:  
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no setor de 
licitação no prazo estipulado no item 19.1, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão enviará 
resposta ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 

4 O endereçamento ao Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de TAMBORIL; 
II) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número 
do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
III) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
IV) O pedido, com suas especificações. 

19.2.1 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não serão 
conhecidos. 
20— DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 
20.1 - A convocação do licitante para quaisquer atos do processo, se dará através de pubhcação em jornal de 
grande circulação ou através dos portais de transparência do município de Tamboril e portal de licitações dos 
municípios do TCE e ainda, através de endereço eletrônico valido a ser fornecido pelo Licitante 
20.2 - Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou 
revogação serão feitos aos interessados em jornal da grande circulação ou através dos portais de transparência 
do município de Tamboril e portal de licitações dos municípios do TCE . 21 DA GARANTIA DA OBRA 
21.1. O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 do Novo Código Civil 
Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Contratada responsável por todos os encargos 
decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis. 	 - 
22 DO RECEBIMENTO DA OBRA 
22.1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a obra e mediante comunicação 
escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalizaço, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e, definitivamente, pela Fiscalização da 
Engenharia da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS juntamente com a 
Secretaria Contratante do Município de TAMBORIL mediante lavratura de Termo de Verificação e Aceitação 
Definitiva, assinado pelas partes em ate 30 (dias) dias contados da data do recebimento provisorio 
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil. 
23 DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
23.1. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO DE TAMBORIL ou a 
terceiros decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante 
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez e segurança da obra, 
objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições. 
24 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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24.1. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante por meio da Fiscalização de 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS do Município de TAMBO1ÜTque 
exercera ampla e irrestrita fiscalização da obra, a qualquer hora, em toda a área abrangida pela construção 
determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados inclusive quanto as 
obrigações da Contratada. 
242 As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro responsável pela obra, 
sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante e pelo engenheiro responsável pela 
obra. 
24.3. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato a Fisca117ação da 
Engenharia da SECRETARIA DE INFRAESIRUTLRA E SERVIÇOS PUBLICOS do Município de 
TAMBORIL impugnara as respectivas etapas, discriminando por meio de termo as falhas ou irregularidades 
encontradas, ficando a Contratada, com o termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, 
conforme o caso, passível das sanções cabíveis. A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo 
posteriormente as etapas impugnadas à nova verificação da Fiscalização da Engenharia da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS do Município de TAMBORIL 
24.4. Todas as comunicações/ ordens de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão transmitidas por 
escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras. 
24.5. A Contratada devera facilitar a Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, bem como a 
verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depósitos, armazéns ou 
dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros. 
24.6. A Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das 
penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenização, no caso de não ser 
atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço correspondente, 
qualquer reclamação sofre defeito em serviço executado ou em material/equipamento adquirido. 
24.7. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e aprovada pela 
autoridade superior. 
24.8. A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada compatível com a obra 
ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e número da inscrição junto 
ao CREA Este engenheiro ficara a disposição da obra por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de 
acompanhamento técnico de todos os serviços. O nome desse profissional constará da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto deste contrato. 
24.9. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a prestar os 
serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em edificações 
compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente, durante toda a execução). 
Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a atender, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer empregado cuja permanência seja julgada, pelo 
Contratante, prejudicial ao fiel cumprimento deste contrato. 
24.10. E admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação equivalente desde que 
aprovada pelo Contratante. 
24.11. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Contratante 
250 DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
25.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta TOMADA DE 
PREÇOS. 
25.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, na mesma 
hora e local. 
25.3 Para dirimir quaisquer duvidas, o proponente poderá dirigir-se a Comissão de Licitação, na sede da 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL, durante o penedo das 08h00rnin as 12h00rnim, de segunda a sexta-feira.  
25.3 Quaisquer duvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no presente 
edital deverão ser objeto de consulta por escrito, a Pregoeira (endereço mencionado rio Edital), ate 03 (ires) 
dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, igualmente por 
escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de 
Licitação - TCE http://municipios.tce.ce.gov.br/Ecitacoes,  no campo correspondente (Art. 40 inciso VIII 
da Lei 8.666/93). 
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25.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS poderá' 4 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 
para justificar o ato; 
25.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação 
pertinente. 

25.6 - Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 às 14:00 horas, ficando os 
autos do presente processo administrativo de Tomada de Preços à disposição para vistas e conferência 
dos interessados. Bem como o edital disponível no Portal de Licitações do TCE-CE, no site 
http://municiplos.tce.ce.gov.br/hcitacoes/  e https://www.tamboril.ce.gov.br/licitacaolista.php  - 
Portal de Licitações do Município de TAMBORIL. 
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